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Procrrradoria Muniçipal

PAR.ECER üUÚDrCO N' LO9l2O22l2" pcM

INTERTSSADO: Comissáo PermaneÍtte de Licitações
ASSUNTO: Anállse prêüa do Pregão Eletrônico no 63/2022,

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME B EPP.
MODALIDADE PRI}GÃO ELETRONICO. PROCESSO NUMERADO COM
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS
SUFICIENTtrS. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. PARECtrR
FAVORÁVEL.

1, CON§ULTA:
A Pregoeira e â equipe de apoio, designados pela portaria n'.

8.O22/2O2t, encaminham pâÍa âná-lise desta Procuradoria Munícipal, minuta de
edital de pregão eletronico, tipo menor preÇo, por lote, parâ forÍnâÇão de registro de

preços, visando a aquisiçáo de fogos de artificio pârâ â realização de shows
piÍotécnicos nos eventos oficiais do Municipio <le Capanema/Pr, conforme condiçÕes
e especiÍicâções contidas no edital e seus arexos.

Constam no processo administrativo:
I) Portaria n" 8.022/2021- fl. 01;
II) Solicitaçáo da contratâção - 11. O2;

III) Termo de Referência - fls. 03/ 13;

IV) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 14/53;
V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal - fl. 54;
VI) Parecer do Departamento <1e Contabilidade * fl. 55;

VII) Minuta do edital - fls. 56/85;
VIII) Anexos O2 /O4 - f1s. 86 / 89; Anexo OS (minuta da ARP) - Íis. 90/ 101;

Anexo 06 (minuta conffatuâl) - fls. 102/ 1 1 1;

IX) Acordo de Cooperação Ol/2022 e Plano de Trabalho para a Feira do

Melado de 2O22 - fls. L121127. E o Relatório.

2. PARECER:

Convóm destâcâr, inicialmente, que compete â esta Procuradoria, nos
termos do parágrafo único do art. 38, d"a l.r-í 8.666/93, prestar consultoria sob o

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideraçáo acerca do mérito da presente contrataçáo e da discricionariedade da
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Município de Capanema - PR

Procuradoria Municipal

Administração Pública ao traÇar os pârâmetros dos proclutos entendidos como
necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem
o escopo de apontar possÍveis riscos do ponto de vista jurÍdico e recomendar alguma
providência para salvaguardar a Administração e o erário pútrlico. Assim, pârte das
observaçÕes aqui expendidas se constitui em recomendaçÕes e, caso a Adminisúaçào
opte por nâo acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art. s0, da ki n"
9.784/99. o cumprimento ou não das recomendações decorre do exercÍcio da
competência discricionária da autoriclacle aclministrativa, a qual respon<le
isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela
ausência de fundamentaÇão dos atos administrativos.

Contudo, as qllestÕes que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento juridico são de observância obrigatória, os quais, parâ não
serem aplicados, deve haver motivaçâo e justiÍicativa plausíve1 pâra tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos
serviços da contratação pretendidâ pela AdministraÇão não constitui tarefa afeta a
este órgáo jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em
razâo d,a omissáo grosseira do setor competente na descríção dos objetos ou na
justiíicativa da contratação.

Ante as questôes acima suscitadas, passaremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha da modalidade pregão, os fundâmentos estão
âssentâdos em dois fatores: (1) a possibilidade .jurí<lica de caracterizaÇão do objeto
dâ licitaçâo como um bem/serviço comum, nos teffnos da lei 1O.S2O/ 2OO2i e (21 a
necessidade de se contratâr aquele que oferece o menor valor pelo serwiço/bem,
dentro dos parâmetros obietívamente íixados no edital.

Nesse rumo, o Pregão ô modalidade de licitaçáo instituída pela I-ei
Federal n". lo.52o /2o02, restrita à contrâtaÇão de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a âcelerar o processo de escolha cle
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Procutadoria Municipal

futuros contratados cla Administraçáo em hipóteses determinadas e específicas,
aplicando-se, subsidiariarnente, âs normâs d,a ]rei 8.666/93. A própria lei acima
mencíonada, em seu ârt. 1', Parágrâfo unico, esclarece o que se deve entencier por
"bens e serviços comuns":

"Conskl.eram-se bens e seruiços comuns, para os fitt:; e efeitos deste artigo,
aeueles anjos padrões de desempenho e quariclad.e poss(1m ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de especiftcnçaes usuajs no mercaclo'i.

A doutrinâ tem muito estudâdo a abrangência <la expressão .bens e
serviços comuns", citem-se as considerâçÕes do insigne professor José dos sântos
carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito AdministÍativo" (2s" Êd"., Editora
Atias, p. 304), pâra quem a amplitude do termo ,.bens e serviços comuns,, perrnite â
adoção do pregáo para praticâmente todos os bens e serviços:

" Para especifi.car qtais os bens e seruiços comuns, e diante da preuisao legal de
ato regulometltctr, foi expedido o Decreto n" J. SS.5, de B.B.2OOO (puit. An
9.8.2000I No anexo, onrle há. a enurneraçdo, pode constatar-se que priticamente
Íodos os bens e seruiços foranL considerar)os comuns; poucà",- na uerd.ad.e,
estarao J'ora da relaçd.o, o que significn Ete o pregõl será. adotad.o em grand.e
escala",

Também o Tribunal de Contas da Uniáo, em análise quanto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se mânifestou
diversas vezes, tais como nos acórdãos 3LS/2OO4, 2.47t/2OOg, ambos do
Plenário:

" 1 1 . O adrninistrador público, ao analisar se o objeto do pregão enquadla_
se rlo concei.to de bem ou seruiço comum, d.euerô. considerar d.ois fatores:os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetiiamente
definidos no edital? As especifícações estabelecidas sã.o usuais de
mercado? Se esses dois requisitos forem atend.iclos o l:em ou seruiço
poder(t ser licitado na modalidad.e pregcto.
12. A uerificaçao do níuel de especifi.cidade do obieto constitui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo ctdministrador público na identificaçõ.o de um
betn de naturezo cotrLum. lsso ndo signifi.ca que somente os bens pouco
sofisticados poderd.o ser objeto do pregã.o, clo contrá.rio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comuns (...)".
ÍAcôrdáo n" 313/2OO4 - pleaárlol

" 19, O enten.d.imento de lcem comum, de acordo com diuersos autores,
rtada tem d uer com a complexidade do bem adquiriclo e sün com produtos
que sejam comumerlte encoíLtrados no mercad.o, sem a necessidacle d"e
alteroções específicas para o fornecimento em questõ.o»,
lAcórdão n' 2.471 / 2OO8 - plenárlol
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Procnradoria Municipal

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Arlministraçáo (Termo rle
Referência), bem como da verificaçâo de existência de um mercado vâsto,
diversificado e capaz, de identificar amplamente as especiflcaÇÕes usuâis deste objeto,
infere-se que este pode ser considerado como bens comuns.

2,2. Do slstema de Íegistro dê preços
No caso vertente, Administração optou pelo sistema de registro de

preÇos. A esse respeito, cumpre observar o regrâmento insculpido na Lei ne 9.666, de
1993:

AtÍ. 15. As carnpras, sefitpre que possíuel, cleuerão:
(...)
II - ser processadas atraués de sistema de registro de preços;

Para regulamentação da contrâtâção por registro de preços, foi editado
o Decreto ns 7.892/13, que estabelece âs hipóteses de contrâtaçâo suscetiveis de
serem processadas por esta sistemática. E o que estabelece o art, 3e:

At't. 3e O Sistema de Registro de preços poderâ ser adotad.o nas seguintes
hipôteses:
Í - wt.an.do, pelas característi.cas d.o bem ou se.niço, houuer n.ecesskl.ad.e d.e
co tú r at açõ e s íre que nt e s ;
II - Etando for conueniente a aquisição d.e bens com preuisã.o de entregas
parcrlad'as ou contratação de seruiços remunerados por uniclad.e de medid.a ou
em regime de tarefa;
III - qtando for conueniente a aquisiçdo de bens ou a cotúratação de seruiços
para atendimento ct mais de um ôrgdo ou enüdade, ou a programas de gouerno;
ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possíuel definir preuiamente o
Etantitatiuo a ser demandad.o pela Administraçao.

Neste prisma, veriÍica-se que o presente procedimento ricitatório atende
aos requisitos legais para a adoção do SRp, notâdamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2.3. Do Termo de Referêncla
Em licitaÇões realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a

elaboração de termo de referência, que deve dispor sobre as condiçÕes gerais de
execução do contrato.

Destârte, lirnitando-se a examinar a presençâ dos elementos esse.ciais
do documento, verifica-se que o termo de referência atende de maneira suficlente
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Município de Capanema , PR

Proctradoria Mulicipal

âos requisitos legais, pois fornece subsídios claros pâra que os licitântes elaborem as
suâs propostâs.

Outrossim, atendidas as ponderações aclma, como a pÍêsente
llcitaçâo adota o sistema de Registro de preços, se faz necessário que a
sêcrctaÍia lnteressada em contÍatar se atêntê ao item relativo ao requerlmênto
de compra pela Secretaria Municipal solicitante, anexando-o a pÍesente
Licitação.

Alnda Íresta toada, segulndo a anállse da d.ocumêntâçáo
apresentada, tendo em vista que a aquisição do objeto d.este certamê será de
forma parcelada, conforme as necessrdades da municiparidade, ac.rtadamente
fora previsto que o fornecimento serâ precedido pela elaboraçâo de um
requerimento pela secretarra interessada, constando rnformações necessárias
que a municipalldade deverÉ fornecer à Contratada, como, por exemplo, a
identiílcaçâo dos materials e a JustiÍicativa para a quantidade a ser adquirida,
documento este que ê condição sine qua non pana autorizar e obrigar a llcitante
vencedora a fornecer os bens licitados, os quais deverão ser anexados ao
processo licitatório,

Quanto ao recebimento dos objetos, calha observar que a ausência
de confecção do Termo de Recebimento provisôrro e DeÍinitivo eneejará a
responsabilizaçáo administrativa dos agentes e servidores públicos que se
omitlrern.

2.4. Da Ata de Registro de preços
Extrai,se que a Ata tratou de contemplar todos os elementos do art. 1",

II, do Decreto n" 7.892/ !3: prcços, Íbrnecedores, órgãos participantes e condiÇÕes â
serem praticadas, conforme as disposiçÕes conlidas no instrumento convocatório e
propostas âpresentâdas.

2.5. Da mlnuta do edital
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Prourradoria Municipal

A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislação âplicáverâo presente câso, qual sejâ, a Lei 
'O.S2O 

/,2OO2, o Decreto Federal íf. Z.gg2/13, oDecreto Municipal n . 4.Ilg/OZ, a Lei Complementâr Federal n 123 /2OO6, queinstitui, o Estatuto Nacional c1a Microempresa e da Empresâ de pequeno porte, bemcomo, de forma subsidiária., a l,ei g.666/g3.

2.6. Da licltação exclusiva a ME e Epp
Consoante as alterações introduzi<ias pela Lei Complementar n"147/2074 na Lei Complementâr n" 723/2OO6, que dispõe no aÍt. 47 acerca dotrâtamento diferenciado e simpiiÍicâdo parâ as microempresas e empresas depequeno porte nas aquisiçÕes públicas, revela-se dever da administraçáo tealizar

licitações destinado excrusivamente as ME's e Epp's, nas quais o varor individual dositens de contrataÇão sejam de até Rg g0.000,00 (oitenta mil reais).

Nesse diapasáo, analisando o projeto Básico constata_se que, de fato,os itens que compõem o objeto destâ licitâÇão enquaclrâm-se no iimite individual deR$ 80.000,00 (oitenta m, reais), razâo pela qual conclui-se acertada a rearizaçâo
desta Licitação clestinada exclusivamente as Microempresas e Empresas de pequeno
Porte-

3. corrcLUSÃO
Diante do exposto, esta procuradoria se manifesta

publicaçáo da minuta de editai em âpreÇo, bem como de

Ademais, importante salieÍrtaÍ
edital no portal eletrônico do Município de
Federal 12.527 /2OL1.

lavoravelmente à
SELIS ANEXOS.

a necessldade de publicaçáo deste
Capanema, em atendimento à Lei

É o parecer.

Capanema, 13 de julho d,e 2O22.

fu.**
Procurador Municipal
oAB/PR s6.675

-,{ü,k"5ri,1,flfl9""*
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